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MODALIDADE DE CAOASTflAMENTO

o VIA INTERNET -NO CASO DETER MICROCOMPUTADOR E ACESSO À REDe INTERNET.

O I VIA OlSQUETE-NO CASO DE TER MICROCOMPUTADOR MAS NÃO ACESSAR A INTERNET.

t?\. POR FORMULÁRIO-NO CASO DENÃO TER MICROCOMPUTADOR.

CONTATO NA CASA LEGISLATIVA RESPONSÁVEL PELO INTERLEG1S

NOME

SOUClTAÇAo
SOUCITO A ADESÃO DA CASA LEGISlATIVA CUJOS DADOS BÁSICOS CONSTAM ACIMA INDICADOS.

AIJTENTlCAÇAo
NOME

BRASillA-OF,&1/03/2 000
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ESTADO DE MATO GROSSO
CAMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS

Assunto: comunicação (faz)

Ilustríssima senhora .

•

Com o presente queremos comunicar a Vossa Senhoria, que as
funcionárias Maria Dorothy Wejgert Duarte e Milka Corsjno parmejane, são
as pessoas indicadas por este Poder legislativo, para operar o equipamento do

Programa lnterlegis.

Sendo o que nOSapresenta, na oportunidade elevamos nossOS

votos de distinta consideração e apreço.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal
Rondonópoiis - MT,em 9 de fevereirO de 2001 .
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A/cOENISE
Coordenadora do Programa Interlegis -
Senado Federal
Brasília - DF

Av, Cuiabá, ~29- Centro Edifício Mi1<:erinos.- Fone::(0"''''65)423-2268 - Rondonópolis-MT-
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Solicito de Vossa Senhoria a adoção das providências necessárias
para autuar os processos e devolver a esta CEI Interlegis os
documentos em anexo.

EMENTA: Formalização da adesão da Câmara Municipal de:
Rondonópolis - MT

Em: 09/07/2001.

Atenciosamente,

.~Q.'( -..\..~
Denise aria da Silv
Marketingde Relacionamento
ProgramaInterlegis
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Processo autuado com REQUERIMENTO2787/00 da CAMARA
MUNICIPAL DE RONDONOPOLlSe que constituem as fls. de 01 a 04
devidamente numeradas e rubricadas.

Em: 19.07.2001

MARIAJOSÉSO
Chefe o
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CONVÊNIO N': MT-51085/2005 - INTERLEGIS

CONVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
CÀMARA MUNICIPAL DE
RONDONÓPOLIS NO PROGRAMA
INTERLEGIS

O SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes, em Brasília -
DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA INTERLEG1S, doravanle
denominado ÓRGÃO EXECUTOR, á vista da sucessão promovida pelo Ato da Comissão Diretora n' 4, de
2003, que transformou o Centro de Informática e Processamento de Dados - PRODASEN em Secretaria
Especial de informática - SEI, e em conformidade com os lermos do Contrato de Empréstimo n' 1123/0C-BR,
celebrado entre a REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO - BID, em 27 de julho de 1999, neste ato representado pelo Diretor Geral do Senado
Federal, AGACIEL DA SILVA MAIA, e a CÀMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, com sede na
Avenida Cuiabá, n' 829 - Centro, Rondonópolis-MT neste alo representada por seu Presidente, Vereador
MOHAMAB KHALIL ZEHER, resolvem celebrar o presente Convênio, regendo-se pela Lei n.' 8.666/93 e pelas
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Convênio tem por finalidade estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATIVA no
PROGRAMA INTERLEGIS, nos termos estabelecidos pelo Contrato de Empréstimo 1123/0C-BR, firmado
entre a República Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, com os seguintes.
objetivos, cuja execução decorrerá do comum esforço e interesse dos convenentes:

I - promover a criação e a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

11 - promover o intercâmbio, a permuta e a cessão de técnicas, conhecimentos, programas e equipamentos
entre os convenentes;

III - estimular a produção, captação e disseminação de informação de interesse dos legisladores brasileiros, de
forma a democratizar o acesso às informações necessárias ao desempenho de suas funções.

1.2 - Ê parte integrante deste Convênio o Regulamento de Participação do Programa lnterlegis, publicado no
Diário do Senado Federal de 27/05/1999 e modificações que vierem a ser promovidas de acordo com o disposto
na Cláusula 4.09 do Contrato de Empréstimo n.' 1123/0C-BR.

1.3 - Se necessário, poderão s"erelaborados e desenvolvidos pelos convenentes, em conjunto, projetos específicos
vinculados aos objetivos do PROGRAMA INTERLEGIS, caso em que serão formalizados por termos aditivos a
este Convênio.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUICÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

2.1 - São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

I - tornar disponiveis à CASA LEGISLATIVA os bens destinados à utilização no PROGRAMA
INTERLEGIS, conforme CLÁUSULA QUARTA deste Convênio;
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II - incentivar o .desenvolvimento e a implementação de ações conjuntas de interesse da CASA
LEGISLATIVA e do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a geração de produtos dirigidos à
Comunidade Virtual do Poder Legislativo;

III - elaborar os relatórios previstos no Contrato de Empréstimo n,. I I23/0C-BR e no Documento de Projeto
. BRA/98/0 IO, a partir de informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV - manter atualizadas as informações relativas ao PROGRAMA INTERLEGIS e torná~las disponiveis à
Comunidade Virtual do Poder Legislativo;

V - viabilizar meios técnicos para que a CASA LEGISLATIVA possa tornar disponiveis, via internet,
inf~rmaçÕesvinculadas ao s~u processo legislativo, à sua prestação de contas e outras informações de
ititeresse do cidadão;

VI - permitir a utilização, pelos parlamentares membros da CASA LEGISLATIVA, dos equipamentos e
programas disponiveis na sala de apoio a parlamentares da sede do PROGRAMA INTERLEGIS;

VII - certificar junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento e ao Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD) o uso dos equipamentos e programas itistalados pelo PROGRAMA
INTERLEGIS na CASA LEGISLATIVA.

CLÁUSULA TERCEIRA ~DAS ATRIBUlCÕES DA CASA LEGISLA TIV A

3.1 - São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

I - providenciar e manter a itifra-estrutura para a itistalação dos equipamentos e programas descritos no
ANEXO e proporcionar o pessoal necessário à sua operação;

11- zelar pela guarda, administração, boa utilização e manutenção de garantia dos equipamentos e programas
defmidos no ANEXO;

III - indicar representantes para a composição de Grupos Técnicos, quando solicitado, e informar ao
PROGRAMA INTERLEGIS as substituições, quando ocorrerem;

IV ' cumprir as normas, procedimentos e política de segurança de informação definidos pelo PROGRAMA
. INTERLEGIS, divulgando-os entre os usuários credenciados pela CASA LEGISLATIVA;

v - adquirir suprimeritos (tais como toner e papel para impressora, disquetes. cd-rom regravável) e pagar os
serviços de telecomunicação, energia elétrica e provedor de internet;

VI ' manter atualizadas as bases de dados sob sua responsabilidade, colocadas á disposição da Comunidade
Virtual do Poder Legislativo;

VII - manter atualizadas as informações da CASA LEGISLATIVA colocadas à disposição da Comunidade
Virtual do Poder Legislativo, nos moldes definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS; .

VIl! - promover a inclusão, a exclusão e a atualização daS informações do cadastro de usuários e direitos de
acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS;
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IX c impedir a instalação e o uso indevido, nos equipamentos fornecidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS, de
programas que não disponham de autorização contratual ou legal;

x - informar todos os parlamentares, servidores e demais usuários credenciados das limitações e restrições
legais .no ,uso dos equipamentos e programas, e no conteúdo de informações e mensagens enviadas pelos
meios de comunicação do PROGRAMA INTERLEGIS;

XI -disseminar e divulgar, no âmbito da sua estrutura ,?rganizacional, a existência do presente Convênio e do
PROGRAMA INTERLEGIS;

XII - incentivar o uso dos equipamentos e programas para o desenvolvimento dos processos legislativos e
adntinistrativos da CASA LEGISLA TIV A, assim como tornar disponível, quando for o ca'o, suas
soluções para utilização por outros membros da Comunidade.

CLÁUSULA OUARTA - DOS BENS COLOC.\DOS À DlSPOSICÃO DA CASA LEGISLATIVA

4.1 - Os equipamentos e programas colocados á disposição. da CASA LEGISLA TIVA para participação no
PROGRAMA INTERLEGIS foram adquiridos por meio do acordo de cooperação técnica internacional, Projeto
BRN98/010, firmado entre o ÓRGÃO EXECUTOR e o PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O
DESENVOLVIMENTO (PNUD). Os equipamentos e programas descritos no ANEXO são fornecidos á CASA
LEGISLA TIV A, ressaltando-se que os mesmos são de propriedade do PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS
PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD) - Projeto BRN98/010, e estão destinados para uso único e exclusivo
na sede da CASA LEGISLATIVA, com a finalidade de atender às atividades previstas no PROGRAMA
INTERLEGIS, sob pena de rescisão do presente Convênío.

4.J.I - Antes de fmdo o prazo de vigência do Projeto BRN98/OIO, o ÓRGÃO EXECUTOR definirá,
em conjunto com o BANCO INTERAMERlCANO DE DESENVOLVIMENTO (BID) e o
PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD), a destinação final
dos equipamentos e programas descritos no ANEXO do presente Convênío.

4.2 - A CASA LEGISLATIVA deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR os
parlamentares ou servidores responsáveis pelo recebimento .e administração dos equipamentos e programas
relacionados no ANEXO, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGIS.

4.2.1 - O recebimento dos equipamentos e programas será formalizado mediante assinatura de Termo
de Aceite e Responsabilidade por representante da CASA LEGISLATIVA no ato da instalação .

4.3 - São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATIVA os danos que vierem a ocorrer por impericia
ou imprudência do pessoal designado para utilização dos equipamentos e programas, inclusive aqueles
decorrentes de procedimentos que impliquem á perda da garantia.

4.4 - Durante o período de garantia, as manutenções preventiva e corretiva deverão ser realizadas única e
exclusivamente pela empresa contratada para este fim pelo PROGRAMA INTERLEGIS.

fi...4.4.1 - A manut.enção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEGISLATIVA
conforme normas e procedimentos definídos pelo PROGRAMA INTERLEGIS.

. .

. .
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4.5 - Após o período de garantia, as despesas com manutenções ~erão pagas pel~CASA LEGISLATIVA.

4.6 - As atualizações tecnológicas dos eqUipamentos e' programas d~~ritos no ANEXO somente poderão' ser'
feitas: .. .

. I - 'pelo ÓRGÃO EXECUTOR; 'ou

11- . pela CASA LEGISLA TIV A, mediante prévia autorização do ÓRGÃO EXECUTOR.

4.7 - Emcaso de roubo', furto, 'substituição indevida ou sinistro de algum equipamento ou componente, a CASA
LEGISLA TIV A compromete-se a instalar outro com as mesmas características e configuração do original, além
de adotÍlr as medidas administrativas e legais cabiveis. .

4.8 - Na rupótese de alteração das especificações dos equipamentos e programas fornecidos pelo PROGRAMA
INTERLEGIS, a CASA LEGISLATIVA ássinará ,novo Termo de Aceite e Responsabilidade no ato da
instalação, .

4.9 ~O acesso aos equipamentos e programas relacionados no ANEXO deverá ser franqueado, quando
solicitado, para fms 'de. inspeção técnica e auditoria, à Coordenação do PROGRAMA INTERLEGIS, ao
PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD), ao BANCO
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (BIO) e à AGÊNCIA BRASILEIRA DE COOPERAÇÃO
.(ABC) do MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, .

CLÁUSULA OUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

. 5.1 - Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os convenéntes,

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1 '- O presént~ convênio entrará em. vigor na data d~' sua assinatura, -~omprazo de vigência' coincidente com ã .
duração do PROGRAMA INTERLEGIS .

. tLÁUSULASÉTIMA - DA RESCISÃO

7.\ - A rescisão do presen~e Convênio poderá se dar:

I - amigavelmente~ por' iniciativa de qualquer 'dos convene~tes, mediante notificação escrita -enviada com, no
.minimo;60 (sessenta) dias de antecedência; .

. .... . .
. ,

iI -'pelo' não ~~primerito; de qualquer cláusuia ou condição: prevista; neste Convênio, em' especial quanto à
finalidade e utilização dos equipamentos e programas, ou pela inobservância das prescrições legais,
mediante notificação de um dos convenentes, assegurado ao outro o di:J:eitode ampla defesa;

III - judicialmente; nos termos da legislação.

7.2 - Em, quaisquer das hipóteses de rescisão do Con~êilio ou 'em caso de ~o pro,ITogação, os equipamen.tos e
programas fornecidos pelo PROGRAMA INTERLEGISserão devolvidos no prazo de 30 (trinta) dias.. . . . , .
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CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSICÕES GERAIS
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8.1 - São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLA T1VA:

I - as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas que não disponham de autorização
. legal ou contratual;

II - as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens eletrônicas provenientes dos equipamentos
instalados na CASA LEGISLATIVA.

8.2 - O nome da Secretaria Especial de Informática do Senado Federal - SEI e da Subsecretaria Especial do
Programa Interlegis - SSEPI, não poderão ser vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste
Convênio.

8,3 - Os" casos omissos deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os convenentes e, se
necessário. formalizados em termos aditivos .

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICACÃO

9.1 - O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, de forma resumida, no Diário Oficial da
União.

CLÁUSULA DÉCIMA- DO FORO

10.1 - Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura suscitada
em decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, os convenentes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
para um só fim, juntamente com as testemunhas.

Brasília, &0 de~~'\lD de 2005 .

•
Agaciel
Diretor

Testemunhas:

!t~ 4
Marcio Sampaio Leão Marques
Diretor da Subsecretaria Especial do
Programa Interlegis - SSEPI

~\l'
Representante da Câmara MuniciPil.!!~J~o~donóJoli

N
DfJ1'JERLEGIJ

www.int"er-';:{r1s.g"Ov.
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Relação de equipamentos destinados às Câmaras
Municipais

• Equipamentos:

o1 (um) Microcomputador Novadata modelo ND P500- T550Z;
01 (uma) Irppressora Lexmark modelo Optra E310;
01 (um) Gateway 3Com Lan Modem 56K;
01 (um) Estabilizador SMS llRE 1000Bi fax, net com controle .

•
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Câmara Municipal
Estado:
Ifl f1tJ G'K-OSS,J,)

INTlfRUIiIS

Município:

r t":;'1"d-J71orotli

--,

A~sisiêflcia Têcllica
Empresa :
. UU') ,4!.tJi;\ flbrl,i;;; .114[1

.I

Equipamentos recebidos

Técnico: DDDrrelefone Comercial:
! / ( • /.; '1 ~ • )/i .: -i -1
! t2.;? I '5"~". 'Ô" - 0,0 li .;

• L Uma Impressora Laser Lexmark mod, Optl'uE312

Num, de serie: I i", . . ..'. . . l Num, de tombamento: i -,
LlLc-_, .~'":':L:.-._J! ~'-~'-------r,1 (v'1! b (1) B <j J ~e-cf--

2. t,ni Microcomputador Novadata NJ).P500.A 9507- com,l5li MB de memória

1\UnL srrie CPl:

Num, sf";e ;\lonil<J:;

!:-: CO U) Z 1//~,s~<NuO!. de tombamento: I~=~i -==:

3. l'm Gatel\~Y Kom modo Oilice Connett 56}, Lar; \lodem
-_._--------

I\um, ar tomtH\m~JH(;; .
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Brasília, 25 de junho de 2008

Senhor(a) Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência o Termo de Transferência de
Titularidade de Bens e Equipamentos colocados à disposição dessa Casa
Legislativa por intermédio do Programa Interlegis, na esteira do Contrato de
Empréstimo n° 1123-0C/BR entre o Governo do Brasil e o Banco Interamericano
de Desenvolvimento-BID para financiamento do programa de integração do
Poder Legislativo.

Conforme previsto na Cláusula Quarta do Convênio de Participação
no Programa Interlegis, item 4.1.1, o Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento - PNUD, com a anuência desta Secretaria Especial, transfere
a cada uma das Casas legislativas conveniadas, calcado no respectivo Termo
de Aceite e Responsabilidade, cópia anexa, a plena titularidade e propriedade,
assim como todos os direitos relativos aos bens e equipamentos cedidos pelo
Projeto BRA/98/010-lnterlegis.

Na oportunidade, agradeço a participação dessa Cãmara no
Programa Interlegis, esperando não só continuar como ampliar parcerias no
decorrer da execução do programa de modernização do Legislativo brasileiro -
INTERLEGIS 11.

Respeitosamente,

~

c' .'<';"

,;, c';i<., ... , i\ it2cc~.ccc',;;.',. ,'~~ •. A" .... '
MÁRCIO SAMPAIO LEÃO MARQUES

Diretor da Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

Exmo(a) Senhor(a) Presidente da Câmara Municipal de Rondonópolis
Rua Cafelândia, na 434 - Bairro - La Salle
Rondonópolis - MT
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SERV CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE
RONDONÓPOLIS - MT NO PROGRAMA
INTERLEGISIPROJETO \SecO
MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA - PM . ~

""': ~SENADO FEDERAL
'; IInstituto Legislativo Brasileiro - lLB, , .
' Programa InterIegls,

CONVÊNIO: MT,3\l5/INTERLEGIS 1 PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIV -

PML

"

o SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes, em

Brasília - DF, CEP 70,165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGIS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, à vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO 1864/0C-BR, celebrado entre a

REPÚBLICA FEDERA TIVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO - BID, em I I de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

INTERLEGIS Projeto de Modernização Legislativa - PML, do INSTITUTO LEGISLATIVO

BRASILEIRO, Ato da Comissão Diretora nO03, de 2013, neste ato representado pelo Diretor Nacional

do PROGRAMA INTERLEGIS, Senador FLEXA RIBEIRO, e a CÂMARA MUNICIPAL DE

RONDONÓPOLIS - MT, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Rua

Cafelàndia, 434 - Centro - RONDONÓPOLIS - MT - CEP: 78700-000, CNPJ: 00.177.279/0001-83.

Representado por seu Presidente, Vereador IBRAHIM ZAHER, resolvem celebrar o presente

Convênio, regendo-se pela Lei n.o 8.666/93 e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLA TIVA na

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS 1 Projeto de Modernização Legislativa - PML, para

estimulo à promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço e

interesse comuns dos c;jnven ntes. em conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo n°

1864/0C-BR - lnterlegis. ,

li .\,
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~ l° São finalidades deste Termo:

1_ promover a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

Jl- promover o intercâmbio, a permuta e a cessão de técnicas, conhecimentos, programas e,

eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência

das Casas Legislativas;

JII- estimular a produção, captação e disseminação de informação de interesse dos legisladores

brasileiros, de forma a democratizar o acesso às informações necessárias ao desempenho de

suas funções;

IV- estimular e promover a participação cidadã nos processos legislativos;

V- promover a consolidação e a validação dos modelos de integração e modernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS / Projeto de Modernização Legislativa -

PML

~ 2° É parte integrante deste Convênio as normas e regulamentação do PROGRAMA INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo nO 1864/0C-BR, bem como as respectivas modificações

que vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo.

~ 3° Poderão ser elaborados e desenvolvidos pelos convenentes, em conjunto, planos e projetos

específicos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGIS/ Projeto de Modernização

Legislativa - PML, com formalização prévia em Termos Aditivos a este Convênio.

~ 4° Toda ação ou atividade, e equipamento se houver, necessário à implementação do objeto deste

Termo, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados ás especificações e

detalhamentos, serão formalizados por meio de Termo Aditivo a este Convênio, observada a natureza

doobj~ _bd'''do"" e"","',Pdm,") .tl "-
~. ~\
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRlBUICÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- disponibilizar à CASA LEGISLATIVA, de acordo com a necessidade e viabilidade técnica, os

bens destinados à utilização no PROGRAMA lNTERLEGIS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convênio;

11- desenvolver e implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATIVA e

do PROGRAMA lNTERLEGIS, voltadas para a modernização, com melhoria da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

III- tratar das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n,O l864/0C-BR, a partir de

informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV- manter atualizados os sistemas em melO eletrônico disponibilizados pelo PROGRAMA

lNTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, propiciando melhoria no trato

com O processo de modernização para a Casa Legislativa;

V-viabilizar os meIOs técnicos, entendidos como modelos de integração, capacitação e

modernização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATIVA

possa tornar disponíveis, informações vinculadas ao seu processo legislativo, à sua prestação

de contas e outras informações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUICÕES DA CASA LEGISLA TIV A

São atribuições da CASA LEGISLA TIV A:

1- disseminar e divulgar, no âmbito da sua estrutura organizacional, a existência do presente

Convênio e em especial o que estabelece a Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

li
\ .
\

11- providenciar a instalação e manuten o dos sistemas e aplicativos descritos nos anexos, e o

pessoal necessário à sua operação'
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.
111_ informar a todos os usuários credenciados sobre as normas de utilização estabelecidas para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviadas e recebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IV- disponibilizar e manter a infra-estrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos termos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, conforme detalhamentos definidos em ANEXO específico;

v- indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

V 1- informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VII- garantir os meios necessários á utilização dos programas e ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA INTERLEGIS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

V 111- promover a inclusão, a exclusão e a atualização das informações do cadastro de usuários e

direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IX- impedir a instalação e o uso indevido de programas, que não disponham de autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA INTERLEGIS,

X- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o senvolvimento dos processos da CASA

LEGISLA T1VA, assim como tornar disponível, quando for o caso, suas soluções para

utilização por outros membros da Comunidade.

4
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CLÁUSULA OUARTA - DOS BENS COLOCADOS À DISPOSICÃO DA CASA

LEGISLA TIV A

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA INTERLEGIS, com o escopo de implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 1° Os bens eventualmente relacionados e'descritos nos ANEXOS estão destinados para o uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

~ 2° As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo, com a finalidade de atender as atividades de implementação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

~ 3° Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAMA lNTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, serão

considerados remanescentes, e poderão ser destinados à incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 4° Para a possível efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observância de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, como

condição prévia à definição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do Senado Federal.

~ 5° A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação da internet e correlatos por

inferência ficam a cargo da CASA LEGISLATIVA, inclusive, a partir do término do período de

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 6° A CASA LEGISLATIVA deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR o

servidor responsável pelo recebimento e administração de bens eventualmente relacionados e descritos

nos ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Mod ização

Legislativa ~ PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.
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~ 7° O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLATlV A no ato da

instalação.

~ 8° São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLA TIVA os danos que vierem a ocorrer por

imperícia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 9° Durante o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela empresa

fornecedora/credenciada conforme contrato de origem.

~ 10 A manutenção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEG ISLATIV A,

conforme normas e procedimentos definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/ Programa de

Modernização do Legislativo - PML.

~ 11 Após o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, a

manutenção do seu funcionamento fica sob a responsabilidade da CASA LEGISLATIVA, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira.

~ 12 Em caso de roubo, furto, substituição indevida ou sinistro de algum equipamento ou componente,

a CASA LEGISLATIVA compromete-se a instalar outro com características e configuração iguais ou

superiores ao original, além de adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive enviando

relatório e comprovações dos fatos ocorridos e das providências realizadas.

CLÁUSULA OUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

6
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CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

o presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA INTERLEGIS,

Parágrafo Único, Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGIS, haverá

celebração de Termo Aditivo ou novo Termo de Convênio, conforme os respectivos atos que

originarem a mencionada definição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediante notificação escrita

enviada com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

11- pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto à finalidade e utilização dos programas e equipamentos eventualmente

disponibilizados, ou pela inobservància das prescrições legais, mediante notificação de um dos

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

IIl- judicialmente, nos termos da legislação específica para o fato gerador.

~ 1" Em quaIsquer das hipóteses de rescisão do Convênio ou em caso de não prorrogação, os

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investimentos fornecidos e realizados pelo

PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML devem ser devolvidos pela

CASA LEGISLATIVA, no prazo de 30 (trinta) dias,

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSICÕES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLA T1V A:

7
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a manutenção de situação regular que permita a implantação do PRO

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, na forma estabelecida;
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11_ as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas de infonnática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

1Il- as informações, o conteúdo das páginas intemet e mensagens eletrõnicas provenientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLA TlV A.

~ 1° O nome da Secretaria Especial do INSTITUTO LEGISLATIVO BRASILEIRO/PROGRAMA

INTERLEGIS, não poderão ser vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste

Convênio.

~ 2" Os casos omissos deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~ 3° É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano Diretor/Plano de

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO

EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICACÃO

O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, em forma resumida, no Diário

Oficial da União.

8
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

suscitada em decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, os convenentes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

Testemunhas:

de 201~.2BjÇd'AhcStc
/ ~ I/ .-.--V.ereador ffiRAHIM ZAHER

~ / ..A>~idente ..da Câ'mara Municipal de
RONDÔN~POLlS ..MT

~

Senalor FL.t A RIBEIRO
DI, ~j •,. Iretor aCIOnaido

PROGRA A INTERLEGIS
I

LOPES
. etora executi a o I IInterlegis

Instituto Legisl ivo Br sileiro - ILB

Relação de Anexos:

1- Plano Diretor/Plano de Trabalho

1I- Relação e descrição de Programas/Aplicativos
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ANEXO I
Plano de Trabalho

Câmara Municipal de RONDONÓPOLIS - MT

1. Introdução

o presente Plano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sede da Câmara

Municipal de RONDONÓPOLlS - MT.

Este plano constitui parte integrante e indissociâvel do convênio realizado entre a Câmara Municipal

de RONDONÓPOLlS - MT e o INSTITUTO LEGISLATIVO BRASILEIRO executor do PROGRAMA

INTERLEGIS do SENADO FEDERAL.

2. O Projeto de Modernização Legislativa

A Câmara Municipal de RONDONÓPOLlS - MT, doravante denominada CM, faz parte do Projeto

de Modernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o desencadeamento de

ações voltadas para as áreas de gestão, tecnologia, infonnação, comunicação e capacitação em 700 câmaras

municipais selecionadas confonne critérios definidos para este desiderato no contrato mantido entre o Senado

Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Diante da dificuldade da definição de "moderno" ou "padrão" para uma CM legislativa municipal,

valeu-se o InterJegis de um modelo de maturidade que prevê quatro estágios de desenvolvimento,

denominados níveis de maturidade: nível I - Infra-estrutura implantada, nível 11- E-legislativo implantado,

nível 1Il - E - legislativo integrado e nível IV - Gestão do conhecimento planejado.

O objetÍvo do PML é desencadear ações que conduzam as câmaras municipais participantes a atingir

progressivamente estes níveis.

3. Objetivo do Plano de Trabalho

Implantar processo de modernização tecnológica, abrangente em tennos organizacionais, por

intennédío do aporte de sistemas infonnatizados fornecidos pelo Programa Interlegis, de um programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos e Processos, de fonna a se alcançar o nível I do

Modelo de Maturidade - Infra-estrutura Implantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que

11
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4. Compromissos

Para a consecução dos objetivos propostos o Programa Interlegis e a Cãmara Municipal de

RONDONÓPOLIS - MT assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

• Fornecer consultoria nas áreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionários que utilizarão os novos

sistemas;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Câmara Municipal, cursos a distância e presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais do INSTITUTO

LEGISLATIVO BRASILEIRO;

• Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento Interno e da Lei Orgânica do

Município;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do periodo do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da CM.

4.2 Câmara Municipal de RONDONÓPOLIS - MT

• Fazer a indicação formal, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Câmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

Interlegis elencados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara á nova realidade tecnológica;

• Fazer a digitalização de toda a documentação referente á produção legislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

• Fornecer ao Interlegis, quando solicitado, toda e qualquer informação relacionada ao

desenvolvimento do projeto;

• Garantir a inscrição dos funcíonários da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

Interlegis a cada ano;

• Garantir aos funcionários da CM

refere o item anterior;

condições adequadas para a realização dos cursos a que se

~ .. ~ "
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• I
• Aprovar, após negociação com a equipe do INSTITUTO LEGISLATIVO BRASILEIRO,

do período do convênio, proposta anual de atualização deste plano de trabalho.

5, Prazo de Execução

O período inicíal estimado para a implantação e execução deste Plano de Trabalho é de 12 meses,

renováveis automaticamente no período de vigência deste convênio.

Ao final de cada período de 12 meses uma equipe do Interlegis realizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados a CM de RONDONÓPOLlS - MT poderá ser

certificada no Nivel I do modelo de modernização, bem como poderá ser verificada a possibilidade de

estruturação de um novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nível 11.

6, Custos

As ações consignadas neste Plano de Trabalho serão financiadas com recursos do Programa

lnterlegis, excetuando-se:

• Contratação e manutenção de pessoai da CM;
• I

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcionários da CM (diárias e passagens);

• Contratação de serviços técnicos pela CM;

• Despesas relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Câmara Municipal.

7, Disposição Geral

O presente Plano de Trabalho é parte integrante do Termo de Convênio celebrado entre o Interlegis e

a Câmara Municipal de RONDONÓPOLlS - MT, que permitirá que os compromissos, ações, prazos e custos

acordados viabilizem as condições para o recebimento de sist mas, aplicativos, assessorias e capacitações

para a implantação do Projeto de Modernização Legislativa.
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ANEXO 11

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À
CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS - MT

ANEXO II - RELACÃOIDESCRICÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

1. PORTAL MODELO

o Portal Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na internet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuição de

boletins eletrõnicos - diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria, fale conosco e canais RSS

(Really Simple Syndication) ou Feeds, que são agregadores de conteúdo como noticias e outros. Para tanto, o

Portal Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customização de interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuários finais,

que são os cidadãos em geraL

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

o Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apoiar as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consultas às informações sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenária, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Jurídicas. Assim, com a informatização, facilita as atividades dos parlamentares -

internamente na Casa e, ao mesmo tempo, permite aos cidadãos acompanharem, via internet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Extensible Markup

Language); permite o envio e o registro de protocolo das proposições junto à administração legislativa

gerando comprovante de entrega; Após deliberação, votação e encaminhamento para o executivo para sanção

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leis

Municipais. Aceita upload de Normas Jurídicas em qualquer um dos padrões: pdj; odl, doc. tXI,HTML, XML,

e outros. Pode ser integrado ao Portal Modelo, permitindo o acess:oàs ;j-s funções e às informações que

armazena. já que a sua interface se dá através de navegador web ;dr~ \J 15

V.- U~



SENADO FEDERAL
INSTITUTO LEGISLATIVO BRASILEIRO
PROGRAMA INTERLEGIS 11

##TEX ESPÉCIE: Convênio nO: MT ~ 32512014 - INTERLE(
celebrado entre o ILBfPROGRAMA INTERLEGIS e o Sen
Federal Órgão Executor do Programa lnterlegis 11 e a Cãn
Municipal de RONDONÓPOLIS - - MT. OBJETO: Estabelece
regular a participação da Casa Legislativa no Programa lnterlegi~
MODALIDADE: Nos lermos do disposto no art. 42, * 50 da Lc
8.666/93, bem como suas alterações; DATA DE ASSINATU)
2710812014: V/GENe/A: em conformidade com o artigo 57, incis
da Lei 8.666/93. SIGNA1IÍRIOS: Pelo Senado Federal - J
PROGRAMA INTERLEGlS - Exmo. Sr Senador Flexa Ribeir
Primeiro Secretário; Pelo Conveniado, Vereador IBRAHIM ZAH
Presidente da Câmara Municipal de RONOONÓPOLIS- MT.



II
Presidência da República

Imprensa Nacional

Envio Eletrônico de Matérias
Comprovante de Recebimento

A Imprensa Nacional recebeu Ofício Eletrônico com a solicitação de publicação de matérias
com as seguintes características:

Data de envio: 27/08/2014 11:00:19
Origem: Serviço de Contratos e Convênios
Operador: Anderson Gomes Soares
Ofício: 3157282
Data prevista de publicação: 28/08/2014
Local de publicação: Diário Oficial - Seção 3
Forma de pagamento: Empenho

As matérias enviadas somente serão publicadas na data e jomal indicados no Ofício
Eletrônico após validação e análise de adequação à legislação que disciplina a publicação
de matérias nos Jornais Oficiais.

Matérias

: Seqüencial Arquivo(s) MOS Tamanho (em)

7341097 326-MANACAPURU - AM.rtf
d4ac7051fb619399 5,00
f5383cda 1f9faf90

Total da matéria 5,00

7341098 327-JOAQUIM FELÍCIO - MG.rtf
d2d470fb31a060c5 5,00
Odeb335a2e808deO

Total da matéria 5,00

7341099 328-JACUÍ - MG.rtf
Of701ec21e144e1d 5,00
39b5d242bOf85299

Total da matéria 5,00

7341100 329 - SENADORJOSÉ BENTO - MG.rtf
2a11ba9da4c1b2ba 5,00
ae45e8c3dca237ab

Total da matéria 5,00

7341101 330-FORMOSA - GO.rtf
887baccf6a9b9447 5,00
2689a7e2dee028df

Total da matéria 5,00

7341102 331-ENGENHO VELHO - RS.rtf
a2b7a275f3981cc9 5,00
5c1d4cbOb489a4e4

Total da matéria 5,00

7341103 332-ÂNGULO - PR,rtf
ae4bbOOa24824518 5,00
bdafe1e7c9bdc675

Total da matéria 5,00

7341104 333-ITÁPOLIS - SP.rtf
83ded6e5bc36a3b4 5,00
e8aOaa406a6fcbf4

Total da matéria 5,00

7341105 Rondonópolis - MT.rtf 90f6d6a8f2b3ebd6 5,00
61ca18aacOfecOc3

Valor

R$151,85'[
I
I

R$151,85 I

R$lSl,85I

R$151,85\

I
R$151,85\

R$151,85

R$151,85

R$151,85

Total da matéria
TOTAL DO OFICIO

5,00
45,00

R$151,85
R$ 1.366,65
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A"ISO IIR Rf:.\Rl:KTVRA OF: PRA1Á)
PIUGÁO N' IU/2014

Comunicamos 8 rea~l1lmI de 1'=0 da licilaçilt) supradtada,
I'rocc~<;o N' 125.46012013. , puhlicalU nO D.O.U de 1110612014 .
Objeto: P~gl(\ ElelTónlco _ AqUlsição de malerulls paro mnnuu:nção
predial. tais comCl: pregos. parafusos. porcas. arruela';, buchas de
náilon, rodí7ios mctâlicos, compensados. IllInir.ados de madeira, m:1-
Icrillis para piotum. malCriaí, para CllflO\llría. fechoolU1lS, j"gos de
m:lchos. lixa~. di'<Cosde corte. ferramen:as manuaIs., discos de =m,
sitieonc. ade>;i~o e..trutural. cornntc~. massas pl!islica.•. ferragens para
portB5. acessôriol para crn.,'cs" arames, algOOw. palha de aço. cera,
d,.om dlll.\'YlllotadfllC li:1llI, pa!1l madcinl. Xovo Edim!: 28108/2014
das 09hOO i1s 17hS9. r:Jlderr::ço: CamSlll Dos DeputAdos f,.jir. Ancxo
I • 14 Andar Zona Ci,icD-admínisllllliva - ARAS1LlA - I)FF..nlrega
da, Propostas: a parli, de ::'810812014 ;'5 09hOO no silc ww":.com-
l>JlI'iTlCt.go\:.hr.AhenUlB das PropoSII\<: 10'0'1'2014. às IflhOOnn site
,,':w"'.eomplBsnet.go".br.

JOSE MARTrt'ICHEN HUIO
I'regociro

(SlDEC _171O~12014J OIOOOI-OOOOI-2014NEOO006S

SEi\'ADO FEDERAl.
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE ADMIXISTRAÇÃO
DE C01\'TRATAÇÕES

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO
E CONTROLE DE CONTRATAÇÕES

RETIfiCAÇÃO

No D,O.V. do dia 2710812014. Página 144, Seç!o 3, 2' Ter-
mo Aditivo ao Controlo Cn0I20014 •.celebrado com a em~ SMI-
TlIS DETECTlO:-l IJRASIL Cm.lr::lI.CIO DE r::QUIPAME:\TOS
LTDA .• nllde <C lê, "1" Tcrmn Adiü,'o a" CODtrlltn CnOI20014".
leia-se: '2° Termo Adi:ivo "" CODtralo Cn0120114".

SECRETARIA ESPEC1AL DO INTERLEGIS
SUBSECRETARIA DE ADMI"NISTR/\ÇÃO

SERViÇO DE CONTRATOS E CONVENIOS
lxrRATOS m: CO:O'''ENIO$

ESPÉCIE' Cnm'~oin nQ: AM _ 32612014 - l:-:TERLEOIS, celebnu'.o
enlre n IL81PROORAMA I:-':TliRLEGIS c n Senado Federal Órgàn
E:'(ccutor do ?rogmma Intedegis 11 c a CânrnlB Municipal de ~tA-
NACAPURlJ _ AM. OBJETO, Estabeleccr e re-gular a panicipnç!n d2I
Cnsa Legislativa nn Programa Inlcrlegi, 11: MODAI.1DADE: Nos
Icnnos 00 dispo,;ln no ano 42, ~ 5° da Lei n" 8.666193, bem oomo suas
alrerações: DATA DE ASSrNATURA: 17J{J!U2014; VIGÊ~CIA: em
eo~ffJrmidzde oom o artigo S7. incio;.o 11 da Lei ~.6MIlJ3.SIGNA-
TARIOS: Pelo &nado Federal- IUl! PR[)(iRA~1A I:'>ITERLEG[S-

E.~mfJ. Sr Senlldor Flexa Ribeiro _ Primeiro Secrrtário: 1'c10 Con-
veniado, Vereador WANDERLEY SúARF.s BARROSO, Presidente
d:I Câmal'll Munieiral de ~1A:-IACAPURU-- AM.

ESI'ECIE: CfJn\'enio nO: MO _ 32712014 - 11\'TERLEGIS, ec1e~T3do
entre o ILBIPROGRAMA lNTERLEGIS e " $=adn Federal Orgãn
E~ecutor do. Programa In:erlegi, ti e a Cnmal'll Municipal de JO,\-
QUIM fEUCIO _ MG_ OBJlrrD: E.<ltIbch::eere rcl':ul~r a rartiei-
JNlÇãod~ CIIS:1Legi,lativa no Pmgrnrtl3 Inrerlegis li; MODALIDA-
DE: ~os tcrm,," do di'f'OSln no art. 42. ~ 5" da Lei n" g.~661,,3, hem
co!"" sul'ls aUemç&es; DATA DE ASSDlATIJRA: 2if(lR12ot4: VI-
GENCIA: em eon,fo"nidadc rem {> artigo 57. inciso 11 da lei
8.666.'93. SIG~A:rAlI.JOS: Pelo Set\lldo feCcta\ - ILRI PROGRAMA
I~TERLEG1S - E~m". Sr Sena""r Flexa Ribeim - Primeiro Se-
çrelmlJ; Pdn CnnvenÍJIdo. Vercadnr ADELSO:'>l CARLOS FER-
NANIlES, Pres;dente da Câmara Municipal de JOAQUI:"1 FELicIO-
MG.

ESPÊClE: Cor\\'~io n': MG - 3211J2014 - [}.lTERI.EGIS, çclebraoo
enlIC o ILBlPROORAMA l1'rrERLEG1S e o Senado Federal Org~q
EXCCUlllrdo Proglllm"- Intcrlegis It c u CãmaIll Municipal de JACüI
_ MG. OBJETO: EstlIbelecer e regular a prnicipuçl\o da Ca!UI Le-
gislOl,va no Progmm9 lnlerlegis 11: MODALIDADE: No~ lermO.<do
disposlO no art. 42. ~ S. da Lei nO 8.666193. bem lX'mo suas 01-
leTO\'ÕCs:DATA DE ASSINATIJRA: 271OR12014; VIGENCIA: em
copJormidade com O artigo 57, incilO ti da Lci R.M6/';1~. SIONA-
TARlOS: Pelo Senado Fedeml - 11.111PROGRAMA INTERI.EGIS -

bmo. Sr Senador Flc~a Ribeiro' Primeiro Secretário: relo Con-
veniado. Vcrcador JQSE CA.RI.OS ARAl\'TES, Presidenle d2ICâmara
Municiptll de JACUI- MO

ESPEC1E: Cnn\"ênin n": MG _ 329'2014 • I~TERLEGIS. cçlet>rado
entre n ILBIPROGRAMA NTERLEGIS e o Scnulo Fedcml Orgân
E><eeutor dn ~rogroma Inter1cgi, 11 e a Cimara Munieipal de SE-
NADOR JOSE IlE:"TO - MG. OBJETO: E,labekccr e regular a
panicipução da Casa Lcgislaliva no Programa Imerkgis 11: MODA-
LIDADE: Nos lel'll"lO!'00 disl"""ln no ano 42. ~ 5° <b lei 0° 8.ti6619~,
bem .cnmn ,ua~ .llcl1lÇl)eS; DATA DE ASSP.'iATIJRA: 27IOS/2014:
VIGE~CIA: cm eçmfonnidade CClmo anigo 51, inci<o 11 da Lei
8.6MI93. SIGNAT ARIOS: Pelo Sel\lldo Federal- ILB1 PROGRAMA
INTERLEGlS - bmo. Sr Scnadnr Flexa Ribeiro - Primei", $c-
cretâno: Pelo COD>'eniado. VcrellOOr ALEXANDRE FJ;RNADES.
P=idcnle da Camnrn Municiral de SDIADOR JOSE IlENTO~
MO.

~~~~lftll~~(5Q~AtAGg.TJ~rl~ll~ ~ l~r~Ra~;'F~lle~"1~
Executor da Pr0furama [n(criegi, \I c a Cãrtl3ra Municipal dc 1:~R-

t;,~~'~ti~~ ~ro~~~ ~i~tic':í~~~rlf: ~fÕ\~AtPi~~ig~ç~~ ~~
do disl?"'IO no art. 42, S 5' clã Lei n° g.666193. bem eomo !-lias
allernçlJl.'Si DATA DE ASSINAruRA: 27108'2014: VlGÊNCIA: cm
C(lj1formioade com O anigo S7. inCISO11 da Lei 8.666'93. SIGNA-
TARIOS: Pelo Senado Fcil=.l- ILB' PROGRAMA 1l\"TERt.EGIS -

I'Jlmn. Sr Sel\lldnr Flc~n Ribeirn - Primeiro Secrelário; reln, Con-
\'eniado. Yercadnr JESLJLlNDO GOMES DE CASTRO. Prestdcnte
da Câmllfa Municip31 de FORMOSA- GO

;~~É~'~:B~~~i~Arr;lrl\.=rt~i~W,1 ~ '~I~~C~eS~e~'e~md~
E.~ccutor do Programa Inlerlel'(is 11 e a C~mara Muniçiplll de 1[N-
GENHO VELHO -. RS. OBJETO: Estabelecer e regular a [Ianiet-
p:a~,d'l Ca..a legIslativa no progrn~ Inlerle~is.lI~ MODIILlDA-

c~~~"~~t:~ra~~;'~~¥Ann nE" tSSf:-05A-MR'Á~n21~Ó~~}: ~

P~~f:sf8:••AtX~OC:~~~~1~1~~0 af~~~ar~' ILB~,i~R&tA~~
INTERLEGIS _ hmo. Sr Scnado~ Flexa Ribeiro - Primeiro Se-
crctlino; Pelo Con\"cr.iado. Vereador GLAUCIO LUIZ BER:>:ARD1,
Pre<.idente da CÍlmura Municlplll de ENGE.'JHO VELHO- RS.

;:'É~llIB~R~~\n~:~".,.ê~l'iWI~ -e I~I~~~C~e~e~~'~radO
ExeeulCl~elo Progrntl~ lnlerlegis 11 e a C!.rn.alB Munieipal de ~
GULO _ PRo OBlF.TO: Eslabelecer e regular /I pnrtiClPIlç!O da Cusa
Legislntiva no Programa Inlerl~is 11.:MODALlD.'\Il,,: :':05 termns

~c~~re:~on~~~)r'\;SI~~ATU~: n;7,~6~J';il; t71GÊ~~:~~
COflfo:midade com o artigo 57. inciso 11 da Lei 8.666'93. SIGNA-
TARlOS: Pelo Senado t'eôelBl- ILBI rROGRAMA I~'TERLEGIS -

l:.1<mo.Sr Senador Flc\a Ribeiro - Primeiro Secretário; P~lo Con-
"eni..oo. Vçrcador PEDRO MORAES, Presidcnte <b C8murn Mu-
lllcipal de ANGULO- PRo

ESPÉCIE: Convênio nO: sr - 33312fJI4 - rNTERLEOI~ ee1e~rudo

~~u~o:L:'lPr>GaR,:~~~~~'11ORlr~G~SC~a~~~i~fra~Je rFt
rous - SP. Orafr,TD: Estahe~er e rCJlular a [!artIClpaç~ da Cn.~a
Legislati>'ll nn Pr{>gnnnu InLerl~tS 11: :>IODALtDADE: :'>lo<lmnn<

~~e~~~~oD~~rtD~2ÁS\15~Aru~t n;7fo~26~n ~GÊ~Õ~:~~
co/lfonnidade com o artigo 57. inf::Í<o11 da Lei 8,666'93. SIG:-lA-
TARIOS: Peln Senado Federal _ ILBI PROGRAMA INTERLEGIS-

E'!llO. Sr $cnador flexa Ribeiro - Primeiro Secretário: relo Coo-
'.cniudo. Vercador CARLOS AUGUSTO IlIELLA, PresidmIC da Cã-
rr.arn Munici;:.al de lTArOUS- SP.

~~~lfLB~[~i~An~Â\1~.Ji~i~ZII~ ~ I~~~~~~l~rado
Exce~or dn Pr~«rmR Inlcrlegis II e ~ Cl1mlUll Munieipal de R~

~~~i1;f;ti~~ro°Jn~~%a~~~I~~ie;jtrt~b::,xm~\i&~I~~
lermn, do disposto no M. 42, ~ 5" da Lei n~8.666193, bem oomo sua,
alterilçÕl:<: DAT.•••1)1': ASSl1':ATlJRA: 27/OS'2014: VIGENCIA: em
oonronnidade com o artigo 57, inciso 11 da Lei 8.666'93. SIONA-
TARIOS: Pelo Senado Fcile1'll1- 11.81 PROGRAMA INnRLEGlS-

F.»mo, Sr Senador Fle~a Ri\x:im - Primeiro Secretário: Pelo Con-
.-çniad('l. Vereador In,RAHIM ZAHER. Pl'l:sidenle da Câm3fl1 Mil-
nicip~1 dc ROl'-'DONOPOLlS-- MT.

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUl"AL n:DERAL

RI::Sl.'LT.'\OO D£ JUI.GA~1EI'I"TO
PRf,(;,\O :-O" '}<;InDU

A Preguei ••• dI) STF ro:nunicu lIue no Pregiio Elelr6nico n
99I2UI4_Aqcisl~ão P.11'l:e1adade açúcar refinado espec,al e de ado-
çante dietét,,:o-<!eelurou vencedora a empreSK CDV Comcrcial Lula
pa••• 0< itens I e 2.

<il0\~'\'}',]\;A GABRIEL.'\' 00 VALlõ
VASCO",CELOS HEXSEL

(SJI)EC - 2710&12014) 04110UI"()()ooI-21114NEOOI3-iO

SECRETARIA

~~i~ ~;:~n S;nCr.:e~~~:lde"R~~fN~ã~e~;le~.~da ~
EPP, (Processo J54,S2/i). Objeto: Pre<taç,'lo de serviço< de atendi.
menlo máloeo ao< benefiçjários do STF-Med, FUJldamenlO Legal: Lci
n. R,666!93. Assinawlll!VigêllCia, 01fOR12014. A""toam: Pelo Co~-
tralllnte, Sr. Amuildo Viei", dc Olivcirn - nirclllr.Gcrnl e a Sra
Mônica Maria Gomidc Madruga Il.ibciro - Secrel:iria de G~'SliIo do
STf-Med; pela Contratada. S",. Revia ~ta:ia Perára de Liml' e Sra.
Meire Dam''''do - Rcpl'l:S~lllante, Leglli~

CONSRLHO NACIONAl, DE JUSTiÇA

~VI'50 DE LICITAÇÃO
PRl:GAO 1'1'"4512014 - UASG 0"000)

l"0 Proccsso. CI\'J-ADM.2014!Ot95 . Objelll' Pregão Eletrimicn •
CnnlrutaçJo de ,crviçns de manUlenl,::lo prevenliva e corretiva. in-
cluindo o fom<rimenlO dc [l<.-,;as.p"r~ >-cieulos em garanlia que

cnmpõem a frolll do Con~e1bn ••••ac)onal de Ju,liça. co"fonne 11<
condições e espccificações cSla!>elecidas nos Anno< I, 11 e til do
Edital. TOlal de \lcns Liciudo<: 00006 Edilal: 2S1OW2014 de 12bOO
às 171'.59.Endereço, Sem 7021703. Bloco B, lOles 1. 4 e 6, 3- Andar.
Sala 302 Asa Nnr1e - BRASILlA - DF. Entrega dllS Propostas. a pIlrtir
de 2&/0812014 aS l2bOO no SilC w",w.COll1praSnelgov.br.. ,\bcrnrra
das Propo,las: 10'09/2014 lIs 141'.00 sile W\\w.comprasnel.god'r ..
lnformaç1ics Gerai,: Edital pllr3 ronsulla e 'download' Do, ',ileso
W"w.cnjJll.<.br, ww",.enmrlllsnel.god'r e 11dis~içAo dos inlem;.
sudflS, mediOllte pagamento das cópias, na Comissilo Permanenlc de
LiciW;!o, ao cu,IO de RS (J.JO por fnUm

OFruUO \'IIZ
Prcgl)cim

(SIDEC _ 2710812014) 040003 ..00001-2014NE()ll(l()'f~

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA

I:XTRATO IlE n:RMO AI)["I"I\'O

bpécie: 7" Termo Adilivfl ao Tcrmo de Cen!n de Di.-eiln TSE n"
6'2007. firmado en:re O Tribunal Superior Eleiloml e a Universidade
Fedcml do Panná-UFPR. OBJETO: Prorrogar o pmlo de ,.;géncia do
lermO por mai, \2 "'=s, ali 0310812015. ASSP.'iATIJRA-
0IoIOBI2014. ASSINAM: I.eda Marlene Bandei •••• Direlora-Gcral <lu
SccrelariR. e Anderson V,dnl Com;a. Secretário de Administraçlo.
pelo TSE; e zakt Atei Sobrinho. Reitor. pela UFPR PA n.-
12.7Ml2fln7.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

[X"I"IHTO Dl: IUiGISTRO DE PIU:ÇOS

E.<pécic, Ala.<de Regislro de rrc<;o< n"s 3412UI4, 35/2014 e 3-6'2014,
firmada~ pelo Tnbunal Superior Eleiloral. Pre~an /i0120l4 e as em-
pre!JIs: 1.G da Fn=" Filbo Comércin - ME, ilCm 4, Valor RS
645,00; Manoel C""sin SOlml Guedes _ ME. ilem 3. Valor RS 635.00:
PalmllS Edilora Gráfica LIda .• ilenS L 2, Valor RS 6.B50.0IJ. OB-
JETO: registro de rrcçn< palll e\"entull aquisiç!o de malerial con-
sumn. FUNDAMENTO LEC,AL: Leis n.'" ~.66<'iI9~ e 10.520'/12 c
Decreto nO 7.892120\3. VIOl';l\-CIA: a parlir da publicação e duraçAo
de I ano. ASS[}.lATURA: 2710812014. ASSINAM: Andersoo Vidal
Correa. Secretário de Adminisll1lçân, pelo TSf:: e Ademir Pereira de
FreiUlS. José Maria Rodrigues Neres. Frnncisco Pedro Juvino, Re-
rrc"'ntanLeS legais. pela< C<mtralllda" PA n.' 6.4R412014.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO :-O' 8612014 UASG 010001

~•• Pmces,;o: 16i5112013. Objcto: Pregln Elelr6nico - Rcgisrrn de
p~ para e~enlual aqui<içAo dc até 2.600 (du.as mil e sclscent:osl
impn.",,';uras IllSer multifllncionai~ a1<:800 (oilllcenlllS.1 impres<oras
I••.,cr monoçromãliC3s c de até 2.000 (dua, mil) imp.., ..••ora.' mD-
triciais, conforme e<pecifi""çõcs eonst:alltes do Tcm", de Referência.
TOlal de llc~s Licitados: 00003. Edilal: 29.'0812014 de 08hOO li-;
llh59 c de 12h â;; 17h59. Endereço: Pea.dos Tribunais Supcriu-
res.bloco qsecrelllria de Admini'lraeaoJ BRI\SIUA - DF. Entrega
das Proposms: a partir de 2\1'()812014 a, ORhDOltO ,ite W\\.•••..~'Om_
prnsnel.~ov.br .. Abenura MS Propostas: IOlOQn014 às 10hDO site
W\\w.rompra,nCl-gnv.br.

lOS!' ELIAS Df: OLIVEIRA
r:-cgO<'iflJ

(SIDEC - 27f08121114)O,OOIII-()()(l()I-10l4NEOIIOOOI

.WISO DE PE~"L1[) ..••nJ:
A S=lft:ia de Administração dn Tribunal Superinr EleilolBl

comunica Íl cmpr •.•a F.lctrll Acti<tiça lostrUmcnlos Musicais LIda.,
CNrJ nO 1O.45S.7I 110001.04. a aplicação da penalidade de mullJl no
valor de RS \'023,92 (um mil, ,inle e três reais e novenlD e dois
eentams), eonforme pre\"isto no ill:lll.f. suhilem 4_1 (ilem 3 da Tabela
de lnfraçoo. de grau 3 di 'Iabela de Correspondência I da Cláu!õula
Oila''ll _ 01-<Smções AdmíniS!Tllri,.,.", do Cnnlrmo TSE 0° 14712012.
em vinudc de ine"-ecw;>'IoeontratuaL A COntralada podeci aprcs.:nUlr
recu,;n enm a documentaçllo p...•.•banle ou efetuar o dep6silO do cillldn
valor na Conta Jiai.:a do Tesnurt> l\'acionul. por meio d:I Guia de
Recolbimcnto da Uni!lo - GRU. disponivel nas agtllcias dn Banco do
Brasil ou no sile W\\~,l<e.jUS.br. com nces.<o 110link GRU, no rrM"
de 5 (cinto) dia, útets. a contar d~ta publicaçin.

ANDERSO'\" Vrn,\L CORRÊA
&crt'liÍrio

RESULTADO DE Jl1I,(:,",l'olEl'lO
PR~:GÃO "" :521l01A

Informo que as empre,as vencedoru, dn Pregão Eleuóoiro n°
32'2014 s!o as <eguintt<: Grupo I Nogucira Nobre; Grupo 02 e 03
Midilpcl lula.

JOSE EliAS DE OLIVEIRA
Prej!.ociro

(SIDF.C _ 2710812014) 070001_(K)OO1_2014l'<"EOOOOOI

Este documento pocle ser vmfiClldn no ende:reço elelrônico htlfl://wwv,'.in.p'.I:Cllllm:i:idrldmnl,
pelo eódigo (OO32014fl82g00142

Documentn assinado digitalmcnte ronforme MP n' 2.200-2 de 2410812001. ,"ue i:lSlÍlui a
Infracslrurura de Chave, Públieas Hra;.~kira - lCP-Ums;1.



SENADO FEDERAL
Instituto Legislativo Brasileiro - !LB

Programa Interlegis
00100.058368/2014-42

Oficio Circular na OI - 2014/COADFI/ILB

Brasília, 29 de agosto de 2014.

Excelentíssimo Senhor
Vereador IBRAHIM ZAHER
Presidente da Câmara Municipal de RONDONOPOLIS - MT.

Assunto: Convênio

Senhor Presidente,

I. Tenho a honra de encaminhar uma via do Convênio celebrado entre

o INTERLEGIS e esta Câmara, bem como cópia da Publicação do Extrato de

Convênio no Diário Oficial da União.

Respeitosamente,.

/)
'W./v

Cláu iO',áJves Cavaic-ânte
Coordenador Administrativo e Financeiro- ILB

Programa Interlegis

Senado Federal - Anexo E - Via N2, Edifício Interlegis - CEP 70 I65-900 - Brasília DF
Telefone: +55 (61) 3303-2599 - Fax: +55 (61) 3303-2710 - iloríf\gcnado.kg.hr- WW",.illll'rJe"is.le!!.br



PREENCHER COM LETRA DE FORMA A R
DESTINATÁRIO DO OBJETO I DESTINATAIRE

... ~ .• ~ .••.• ~, •...•.••, •..•r,,-.''', c 1"111 n~C:TfNATAIRE

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
Presidente da Câmara Municipal de Rondonópolis
Rua Cafelândia, nO434 - Bairro - La Salle
Rondonópolis - MT
78710-160

UF PAIS I PAYS

114)( 186 mm

RUBRICA E MAT. DO EM
SIGNATURE DE L'AG

J
NATUREZA DO ENV!O I NATURE DE L'ENVOI

DPRIORITARIAI PRIORITAIRE

- DEMS

DSEGURADO I VALEUR DÉCLARÉ

ECEBIMENTO CARI~
.IVRATION U

B cA

tMJ!2!YJJ£
NOME LEGIVEL DO RECEBEDOR I NOM LlSIBLE DU RtCEPTEUR

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I AO DE RETOUR DANS LE VERS
75240203-0 FC0463!16



TENTATIVAS DE ENTREGA I TENTATIVES DE LlVRAISON

DDDDD-DDD

AR

PREENCHER COM LETRA DE FORMA

NOME OU RAZo\o socrALDO REMETFNTl:: 1 "' •••••• -,.-

AlO LEÃO MARQUES
MÁRCIO SAMP . E p~ccial do Interlegis
Diretor da Sccrctana s

"EuAv. N2. Anexo
Senado Federal "
70.165-900 - Braslha - DF

RO 13408461

h

~IALE DE L'EXPÉDITEUR

h
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